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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CARUARU 
Processo n° 0011347-80.2012.8.17.0480 (recuperação judicial) 
IRMÃOS COUTINHO INDÚSTRIAS DE COUROS S/A - IRCOSA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), já qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem, a presença de V. Exa., por seus advogados ao final assinados, requerer a HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, o que faz com fundamento no art. 58, §1º, da Lei nº 11.101/05, e nas razões de fato a seguir expostas: 

Preliminarmente

Voto Exercido com Abuso de Direito
Credor Banco do Nordeste do Brasil S/A - BNB
O processamento do presente pedido de recuperação judicial foi deferido em 24/01/2013, tendo a Recuperanda apresentado tempestivamente o Plano de Recuperação Judicial – PRJ, para deliberação, pelos credores, em Assembleia Geral de Credores - AGC, que foi instalada em 27/06/2013, tendo sido suspensa em 14/03/2014 e 24/07/2014, para a Recuperanda tentar contemporizar as exigências impostas pelo BNB para aprovação do PRJ, e atender os anseios dos demais credores. 
A despeito do enorme esforço gerencial, administrativo e financeiro que a Recuperanda tem envidado para superar os efeitos nefastos da crise que lhe acomete, o credor BNB – Banco do Nordeste do Brasil S/A se utilizando de condição privilegiada conferida em razão da relevância de seu crédito (87,33% da Classe II – Garantia Real), votou de forma contrária a aprovação do PRJ, priorizando individualmente o recebimento do seu crédito, em prejuízo da universalidade de credores, o que caracteriza o abuso do direito de voto. 

A regra geral de votação em uma Assembleia Geral de Credores é que o voto de cada credor será proporcional ao valor de seu crédito, com exceção dos credores titulares de crédito derivado da legislação do trabalho, onde o mesmo é computado pela maioria simples dos presentes à AGC.

De todo modo, cabe aos credores reunidos no conclave, a decisão de aceitar ou não as condições propostas pelo devedor, no resguardo dos interesses creditícios coletivos, examinando se o PRJ constitui instrumento hábil a viabilizar a realização dos créditos, de modo menos traumático para a universalidade.

Apesar do exercício do direito de voto e eventuais sanções decorrentes do seu abuso não terem sido expressamente contemplados na nova Lei de Recuperação e Falência, cabe ao Magistrado, em tais hipóteses, coibir essa prática, fixando, inclusive, as sanções correspondentes.

Assim, a princípio, não há irregularidade no voto do credor que rejeita o plano de recuperação, em razão de enxergar na liquidação falimentar maiores e melhores possibilidades de realização do seu crédito, entretanto, a jurisprudência tem considerado contrárias aos interesses da Lei e dos credores, as deliberações que: i) cause prejuízos desproporcionais inadequados para parte dos credores; ii) favoreçam um credor em particular ou um grupo de credores, especialmente, os privilegiados ou com garantia real, ou ainda terceiros, em detrimento da comunhão dos credores; iii) não sejam úteis a ninguém; iv) favoreça o devedor ou um terceiro sem qualquer vantagem para a massa.
No presente caso, o voto contrário a aprovação do PRJ, exercido pelo credor BNB (que detém 87,33%, da classe garantia real e 54,51% do total da dívida sujeita ao processo), na AGC, se enquadra em todos os itens acima mencionados, sendo relevante consignar que, na qualidade de credor com garantia hipotecária (1º grau), teria a prioridade de satisfação do seu crédito, após a liquidação dos trabalhistas, cujos valores, no presente caso, são inexpressivos. 

Como se observa, acaso mantido o abuso do direito de voto exercido pelo BNB, o que não se espera, o mesmo será o único beneficiário do montante arrecadado na eventual decretação da falência, já que não haverá crédito suficiente para pagamento aos demais credores.
Como forma de afastar condutas temerárias, a exemplo da perpetrada pelo BNB, a jurisprudência caminha no sentido de que se um credor com mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos créditos de uma determinada classe não aprova o plano proposto, sem justificativa plausível para tanto, o juiz poderá desconsiderar o voto, por julgá-lo abusivo.
E, foi justamente essa postura adotada pelo credor BNB, que, no presente caso detém 87,33% dos créditos da Classe II – garantia real, sendo titular de 54,51% do total da dívida sujeita ao processo de recuperação. 

Neste contexto, sabedor da circunstância de que era, como efetivamente, foi, o fiel da balança, o BNB passou a adotar postura inflexível e ao mesmo tempo protelatória quanto à deliberação sobre o PRJ, impondo inúmeras condições para sua aprovação, todas inclusive aceitas pela Recuperanda, como se infere dos aditivos acostados aos autos.  

Cabe o registro de que a imposição de condições que só beneficiam o próprio BNB, revela tratamento desigual, inclusive dentro de sua própria classe, preterindo as prerrogativas do credor BIC Banco, olvidando o privilégio alimentar dos créditos trabalhistas, tornando a Recuperanda refém de sua exclusiva vontade, relegando ao limbo os princípios norteadores da recuperação de empresas.
Não fosse o bastante, o BNB também exigiu que o crédito extraconcursal o qual é detentor, fosse inserido para pagamento de acordo com as regras especificas dos credores garantia real (item “credor aderente” do PRJ), sem deságio.
Mesmo assim, a cada pedido de suspensão da AGC (20/06/13 – instalação e suspensão; 27/06/2013 – suspensão; 14/03/2014 – suspensão; e 24/07/2014 – suspensão; 30/09/2014, votação do PRJ) todas sugeridas para atender interesses do credor BNB, na última convocação a Recuperanda, atendendo aos anseios dos demais credores, pôs em votação o PRJ, mesmo já tendo a sinalização de rejeição pelo referido Banco, que mais uma vez aventava a possibilidade de suspensão. 

Esse retardo na tramitação do feito impôs elevado ônus, principalmente aos credores trabalhistas, que dependem da aprovação do PRJ para receberem os seus créditos (verba de natureza alimentar).

Mas o empenho da Recuperanda, para aprovação do PRJ, de nada valeu, porquanto o BNB, mesmo sabedor de que o PRJ continha todas as modificações impostas por ele próprio, restando preservadas as garantias reais (hipoteca), e sem deságio sobre a dívida, votou contrário a sua aprovação.

Para tanto, justificou apenas que “a Recuperanda não estaria cumprindo sua função social e que não havia aplicado parte dos recursos disponibilizados outrora, nas finalidades definidas”, sem, contudo, apresentar nenhuma prova de suas alegações. 
A formalização do empreendimento imobiliário proposto no PRJ, sem considerar a possibilidade de retomada das atividades industriais da Recuperanda, no tratamento de couro semi-acabado, constitui a proposta mais vantajosa para todos os credores, ante a valorização patrimonial obtida com a celebração do mencionado negócio, visto que o imóvel originariamente avaliado em valor inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), passará a representar o montante aproximado de R$ 28.000.000,00 (vinte e oito milhões de reais), quando da conclusão do empreendimento, que terá 563 (quinhentos e sessenta e três) lotes para a venda, em valor unitário aproximado de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme as seguintes projeções:
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Como se observa, inexiste qualquer justificativa socialmente digna ou moralmente sensata que ampare o voto contrário a aprovação do PRJ, pelo BNB, já que a proposta apresentada viabiliza a satisfação do seu crédito, sem supressão de garantias, conferindo aos demais credores, especialmente aqueles titulares de créditos oriundos da relação de trabalho, o pagamento integral da dívida. 

Ou seja, sendo titular de aproximadamente 55% (cinquenta e cinco por cento) do total geral dos créditos habilitados no processo de recuperação e representando pouco mais de 87% (oitenta e sete por cento) dos créditos pertencentes a Classe II (garantia real), o BNB sabia, como efetivamente, exerceu, com abuso de poder, o seu direito de voto, que, isoladamente, foi capaz de determinar a rejeição do PRJ, desestabilizando o quorum de votação. 
Resta, portanto, caracterizada a hipótese em que a doutrina e jurisprudência definem como abuso do direito de voto, verbis:
“DIREITO EMPRESARIAL. ART. 58, § 1º LEI DE FALÊNCIAS. EXCLUSÃO DO VOTO DE CREDOR POR ABUSO DE DIREITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONCESSÃO. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. PREVALÊNCIA. 
1- O artigo 58, § 1º da Lei de Falências autoriza o juiz a homologar o plano de recuperação judicial, ainda que sem a aprovação dos credores na forma do art. 45 da Lei, desde que presentes, cumulativamente, os requisitos nele estabelecidos. 
2- Nesse contexto, em homenagem ao princípio da preservação da empresa e ao cumprimento da sua função social, é lícito ao Juiz promover a exclusão do voto de credor que exerce seu direito de maneira abusiva e contrária aos interesses dos demais credores, possibilitando, assim, a recuperação judicial da sociedade devedora. (TJRJ - QUINTA CÂMARA CÍVEL - Relator: DES. MILTON FERNANDES DE SOUZA - Agravo de Instrumento nº 0037321-84.2011.8.19.0000 - 1ª Vara Cível de Nova Iguaçu - Agravante: Sindicato dos Empregados no Comércio de Duque de Caxias São João de Meriti Magé e Guapimirim -  Agravado: Supermercados Alto da Posse Ltda.)”  

“Recuperação judicial - Plano aprovado pela unanimidade dos credores trabalhistas e pela maioria dos credores da classe III do art. 41 e rejeitado por credor único na classe com garantia real - Concessão da recuperação judicial pelo juiz - Agravo de instrumento interposto pelo credor único, com garantia real - Preenchimento indiscutível do requisito do inciso II do § 1" do art. 58 (aprovação por duas classes) - Preenchimento, também, do requisito do inciso I do § I" do art. 58 (voto favorável de credores que representem mais da metade do valor de todos os créditos presentes à assembleia, independentemente de classes) - Requisito do inciso III do § 1" do art. 58 que jamais será preenchido, no caso de credor único que rejeite o plano, consagrando o abuso da minoria - Hipótese não cogitada pelo legislador e pelo cram down restritivo da lei brasileira - Juiz que, não obstante, não se exime de decidir, alegando lacuna na lei - Inteligência do disposto no art. 126 do CPC, aplicável supletivamente ao caso (art. 189 da nova LFR)” (...) (TJSP, AI 649.192-4/2-00, C. Esp. Fal. R.J., Rel. Des. Romeu Ricupero, j. 18/08/2009).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Pedido e aditamento ao plano de recuperação homologado. Plano de recuperação homologado, a despeito de possuir legalidades. Homologação com base na teoria do Direito Anglo Saxônico denominada cram down. Adequação ao caso. Impossibilidade de cumprimento do requisito do art. 58, §1º, III, da LRE, já que a classe que rejeitou o plano é composta de um único credor. (...)[trecho do voto:] No caso ora analisado, conforme manifestação da Administradora Judicial, colocado em votação, o plano de recuperação obteve 'votos válidos favoráveis de 90,91% dos credores de Classe I e de 66,67% dos credores e 66,31% dos créditos da classe III, tendo sido reprovado pelo credor da classe II'. O plano foi, portanto, rejeitado apenas na classe II, a que pertence a agravante.
Daí por que a i. juíza monocrática houve por bem homologar o plano, já que a recorrente é a única credora de tal classe, fato que poderia permitir que tal empresa escolhesse, sozinha, pela aprovação ou não. (...)

Pois bem. Não se nega que, com a não aprovação do plano pela agravante, única credora da classe II, tecnicamente ficaria afastada a ocorrência cumulativa dos requisitos acima elencados [do art. 58,§1º da Lei nº. 11.101/2005], o que justificaria, em tese, e aplicando-se a lei sem observância dos seus fins sociais, a decretação de falência da recuperanda. (...)
Não há de se admitir, portanto, e de acordo com o entendimento desta Câmara Reservada, o abuso da minoria, de modo que o Tribunal referenda a r. decisão recorrida e que concedeu a recuperação judicial da agravada (...)" 

(TJSP, AI n0235995-76.2012.8.26.0000, 1ª CRDEmp., Rel. Des. Enio Zuliani, j. 26/03/2013).

A respeito do tema são oportunas as considerações de Moacyr Lobato de Campos Filho em "Falência e Recuperação Judicial", Editora Del Rey: Belo Horizonte, 2007, p. 145, quando afirma que: 
"Ao juiz caberá, no caso concreto, identificar as hipóteses de exercício abusivo do direito de voto, impondo as sanções correspondentes. Não exercerá o magistrado, principalmente em sede de recuperação judicial, atribuições meramente homologatórias, chancelando com uma espécie de "visto" judicial a vontade imperativa dos credores. 

Ao contrário, sua atuação deverá ser efetiva, evitando-se o desequilíbrio que a disparidade de poderio econômico poderá ensejar. Não obstante a ausência de parâmetros sobre exercício abusivo do direito de voto na lei falimentar, o juiz poderá reconhecê-lo em razão do exercício manifestamente excedente os limites impostos pelo fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes pelo titular do direito de voto"
Por igual, não se pode desconsiderar a importância da função social da empresa, prevista no artigo 47, da Lei de Falência e Recuperação Judicial, verbis:

"Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica."

No conceito de função social deve ser reconhecido que o direito subjetivo individual somente subsiste se estiver em consonância com as necessidades sociais coletivas. Não se admite, portanto, que os interesses individuais do credor se sobreponham aos da coletividade, como demonstrado na conduta perpetrada pelo BNB. A função social, na lição de Cristiano Chaves, atua como um instrumento de mão dupla: de um lado, incentiva atuações coletivamente úteis; de outro, inibe condutas individualistas que não atendem as necessidades sociais.

Assim, o voto isolado que rejeita o plano proposto, a exemplo do BNB (sabedor que a decretação da falência somente lhe beneficia), é nocivo aos objetivos do processo, porque implica na inviabilidade da recuperação, no comprometimento do patrimônio social, e na frustração de pagamento da universalidade dos credores, sujeitando a Recuperanda à quebra, acarretando efeitos nefastos para todos os credores concursais e extraconcursais.

Ressalte-se que todo e qualquer direito deve ser exercido sem desvio de finalidade, pautado, sempre, no princípio da boa-fé, e, no caso concreto, em harmonia com os fins sociais e econômicos a eles inerente. 

Tais fatos justificam e comprova a relevância da prestação jurisdicional ora requerida, ilustrando ainda, que os prejuízos decorrentes de uma sentença de decretação da falência seria muito superior ao suposto benefício obtido por um determinado credor isoladamente.
Por todo o exposto, requer-se a V. Exa., que após a acurada análise dos fatos aqui expostos, reconheça o abuso de direito de voto exercido pelo credor BNB – Banco do Nordeste do Brasil, anulando o voto proferido na AGC, excluindo-o do cômputo da votação realizada na referida AGC, ocorrida no último dia 30/09/2014, em virtude do vício insanável de ABUSO DE DIREITO DE VOTO, capaz de isoladamente decidir o futuro da Recuperanda e demais credores. 
Da Aprovação Do Plano de Recuperação Judicial
Regra do Art. 58, § 1º, da Lei n. 11.101/05 (Crawn Down)
Com o afastamento do voto do credor BNB – Banco do Nordeste do Brasil S/A, exercido com manifesto abuso de direito, o quadro de apuração da votação realizada na última AGC, resta assim definido:
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55 												 660.087,04 																

100,00% 100,00%

2 														 12.296.986,76 												

100,00% 100,00%

100 											 6.741.664,76 													

100,00% 100,00%

TOTAL	GERAL	DE	CREDORES 157 											 19.698.738,56 											

100,00% 100,00%

CLASSE	III	(QUIROGRAFÁRIOS)

CLASSE	II	(GARANTIA	REAL)

	TOTAL	DE	

CREDORES	

	CRÉDITO	TOTAL	POR	

CLASSE	

CLASSES	DE	CREDORES

ASSEMBLEIA	GERAL	 D E 	 C R E D O R E S 	 D E 	 I R M Ã O S 	 C O U T I N H O 	 S . A . 	 - 	 E M 	 R E C U P E R A Ç Ã O 	 J U D I C I A L

APURAÇÃO	DOS	V O T O S 	 S E M 	 O 	 C R E D O R 	 B A N C O 	 D O 	 N O R D E S T E 	 D O 	 B R A S I L 	 S . A . 	 	

CLASSE	I	(TRABALHISTAS)

QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR

5 56.822,77 											 - 									 - 																			 5 											 56.822,77 											 - 									 - 																					 5 											 56.822,77 											

9,09% 8,61% 100,00% 100,00% 0,00% 0,00% 100,00% 100,00%

1 1.558.306,10 							 - 									 - 																			 1 											 1.558.306,10 							 - 									 - 																					 1 1.558.306,10 							

50,00% 12,67% 100,00% 100,00% 0,00% 0,00% 100,00% 100,00%

6 2.219.664,68 							 - 									 - 																			 6 											 2.219.664,68 							 3 											 1.250.379,41 							 3 969.285,27 										

6,00% 32,92% 100,00% 100,00% 50,00% 56,33% 50,00% 43,67%

12 										 3.834.793,55 							 - 									 - 																			 12 										 3.834.793,55 							 3 											 1.250.379,41 							 9 											 2.584.414,14 							

7,64% 19,47% 100,00% 100,00% 25,00% 32,61% 75,00% 67,39%

A S S E M B L E I A 	 G E RAL	DE	CREDORES	DE	IRMÃOS	COUTINHO	S.A.	-	EM	RECUPERAÇÃO	JUDICIAL

A P U R A Ç Ã O 	 D OS	VOTOS	SEM	O	CREDOR	BANCO	DO	NORDESTE	DO	BRASIL	S.A.		

	(	-	)	ABSTENÇŌES	 	DESAPROVAÇÃO	 	VOTOS	VÁLIDOS	 	APROVAÇÃO	 	QUÓRUM	


a) Classe I (trabalhista) – Aprovado por 100% dos credores; 
b) Classe II (Garantia Real) – Aprovado por 100% dos credores; 
c) Classe III (quirografários) – (quirografários) aprovação por 50,00% dos credores presentes e 43,67% dos créditos presentes.
Portanto, 66,90% dos credores presentes a AGC aprovaram o PRJ, de modo que somadas as demais condições previstas no §1º, do art. 58, da Lei 11.101/05, autorizam esse MM Juízo a homologar o referido PRJ. 

Nesse contexto, dispõe o artigo 58, § 1º, da Lei 11.101/05, verbis: 
“Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz concederá a recuperação judicial do devedor cujo plano não tenha sofrido objeção de credor nos termos do art. 55 desta Lei ou tenha sido aprovado pela assembléia-geral de credores na forma do art. 45 desta Lei. 

§ 1° O juiz poderá conceder a recuperação judicial com base em plano que não obteve aprovação na forma do art. 45 desta Lei, desde que, na mesma assembléia, tenha obtido, de forma cumulativa: 

I – o voto favorável de credores que representem mais da metade do valor de todos os créditos presentes à assembléia, independentemente de classes; 

II – a aprovação de 2 (duas) das classes de credores nos termos do art. 45 desta Lei ou, caso haja somente 2 (duas) classes com credores votantes, a aprovação de pelo menos 1 (uma) delas; 

III – na classe que o houver rejeitado, o voto favorável de mais de 1/3 (um terço) dos credores, computados na forma dos §§ 1o e 2o do art. 45 desta Lei.”
Como se observa, o aludido dispositivo autoriza o magistrado a homologar o plano de recuperação judicial, ainda que sem a aprovação em todas as classes de credores, desde que presentes, cumulativamente, os requisitos estabelecidos no § 1º do artigo 58 da LFR.
Sem a incidência do voto abusivo, tem-se uma aprovação por 100% dos credores das Classes Trabalhista e Garantia Real, além de 43,67% dos integrantes da Classe dos Credores Quirografários, o que impõe a aplicação da regra do crawn down, prevista no mencionado art. 58, § 1º, da Lei n° 11.101/05.
O crawn down tem origem no direito norte americano e foi introduzido no direito brasileiro pela Lei n° 11.101/05 (art. 58, § 1º), outorgando poderes discricionários ao Judiciário, para decidir pela preservação da empresa, e, especialmente resguardar o interesse da maioria dos credores.

Não obstante a regra do Crawn Down, acima explicitada, é de se ressaltar que os credores que não manifestaram oposição ao plano de recuperação judicial, concordaram, de forma tácita, com todos os termos ali propostos.

Considerando tal premissa, o quadro geral de votação, pela aprovação do PRJ, a título ilustrativo, ficaria da seguinte forma:
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55 												 660.087,04 																

100,00% 100,00%

2 														 12.296.986,76 												

100,00% 100,00%

100 											 6.741.664,76 													

100,00% 100,00%

TOTAL	GERAL	DE	CREDORES 157 											 19.698.738,56 											

100,00% 100,00%

CLASSE	III	(QUIROGRAFÁRIOS)

CLASSE	II	(GARANTIA	REAL)

	TOTAL	DE	

CREDORES	

	CRÉDITO	TOTAL	POR	

CLASSE	

CLASSES	DE	CREDORES

ASSEMBLEIA	GERAL	 D E 	 C R E D O R E S 	 D E 	 I R M Ã O S 	 C O U T I N H O 	 S . A . 	 - 	 E M 	 R E C U P E R A Ç Ã O 	 J U D I C I A L
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CLASSE	I	(TRABALHISTAS)

QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR QTDE VALOR

55 660.087,04 										 - 									 - 																			 55 										 660.087,04 										 - 									 - 																					 55 										 660.087,04 										

100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 0,00% 0,00% 100,00% 100,00%

1 1.558.306,10 							 - 									 - 																			 1 											 1.558.306,10 							 - 									 - 																					 1 1.558.306,10 							

50,00% 12,67% 100,00% 100,00% 0,00% 0,00% 100,00% 100,00%

99 6.741.664,76 							 - 									 - 																			 99 										 6.741.664,76 							 3 											 1.250.379,41 							 96 5.491.285,35 							

99,00% 100,00% 100,00% 100,00% 3,03% 18,55% 96,97% 81,45%

155 									 8.960.057,90 							 - 									 - 																			 155 								 8.960.057,90 							 3 											 1.250.379,41 							 152 								 7.709.678,49 							

98,73% 45,49% 100,00% 100,00% 1,94% 13,96% 98,06% 86,04%

A S S E M B L E I A 	 G E RAL	DE	CREDORES	DE	IRMÃOS	COUTINHO	S.A.	-	EM	RECUPERAÇÃO	JUDICIAL

S I M U L A Ç Ã O 	 D O S 	 V O T O S 	 S E M 	 O 	 C R E D O R	BANCO	DO	NORDESTE	DO	BRASIL	S.A.		-	APROVAÇÃO	TÁCITA	PELOS	CREDORES	AUSENTES

	(	-	)	ABSTENÇŌES	 	DESAPROVAÇÃO	 	VOTOS	VÁLIDOS	 	APROVAÇÃO	 	QUÓRUM	


Ou seja, a proposta de aprovação do PRJ seria consignada com mais de 86% dos créditos totais!
O jurista Eduardo Secchi Munhoz aborda o tema assinalando que "a lei brasileira, em tema de crawn down, adotou um regime que se afasta das diretrizes geralmente reconhecidas como válidas, revelando a clara preocupação de limitar o poder do juiz, preferindo adotar critérios vinculados à obtenção de determinado número de votos na assembléia geral (art. 58, § 1º, incisos I a III), acrescidos apenas da exigência de tratamento uniforme nas relações horizontais da classe que rejeitou o plano". Isto é: "na prática, portanto, como já afirmado, o art. 58, §1º, encerra quase que um quorum alternativo para a aprovação do plano em relação ao quorum estabelecido no art. 45.
Nesta senda, o resultado da votação deve ser observado com temperamento, porquanto a rejeição, apesar de expressa em números frios, não reflete o real interesse da universalidade dos credores, mormente quando 66,90% dos presentes à assembleia manifestaram suas concordâncias, sem contar com a aprovação unânime nas classes I e II. 

Resta, portanto, atendidos os requisitos da aprovação extraordinária, nos moldes do artigo 58, §§ 1º e 2º, da LFR, através do chamado "crawn down", conforme já se manifestou o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, verbis:
“Agravo de Instrumento n° 649.192.4/2

Agravante: BANCO DO BRASIL S/A

Agravada: NTL TÊXTIL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

Comarca: AMERICANA - 3a VARA CÍVEL
“Recuperação judicial - Plano aprovado pela unanimidade dos credores trabalhistas e pela maioria dos credores da classe III do art. 41 e rejeitado por credor único na classe com garantia real - Concessão da recuperação judicial pelo juiz - Agravo de instrumento interposto pelo credor único, com garantia real – Preenchimento indiscutível do requisito do inciso II do § 1" do art. 58 (aprovação por duas classes) - Preenchimento, também, do requisito do inciso I do § I" do art. 58 (voto favorável de credores que representem mais da metade do valor de todos os créditos presentes à assembléia, independentemente de classes) - Requisito do inciso III do § 1" do art. 58 que jamais será preenchido, no caso de credor único que rejeite o plano, consagrando o abuso da minoria - Hipótese não cogitada pelo legislador e pelo cram down restritivo da lei brasileira — Juiz que, não obstante, não se exime de decidir, alegando lacuna na lei - Inteligência do disposto no art. 126 do CPC, aplicável supletivamente ao caso (art. 189 da nova LFR) - Inexistência de tratamento diferenciado entre credores da mesma classe — Falta de legitimidade recursal quanto à dispensa de certidões negativas fiscais, além do que, no sentido da r. decisão combatida, existe caudalosa jurisprudência desta Câmara - Decisão de concessão mantida - Agravo de instrumento não provido

Não se trata de assistencialismo estatal, revelando-se latente a aplicação literal da Lei de regência, sob pena de se decretar a falência de uma empresa, que não interessa a sociedade de maneira geral, tampouco aos credores sujeitos ao processo, já que tornaria ainda mais difícil a percepção dos créditos habilitados, até mesmo para aqueles que foram contrários às propostas.
Pelos fatos e circunstâncias aqui expostos, principalmente pelo relato das atas das assembleias anexas, extrai-se que houve ampla discussão sobre o plano de recuperação apresentado, inclusive com a acolhida de várias retificações propostas pelos credores, até que se chegasse ao plano final e o início da votação.

Cabe o registro de que a proposta apresentada contempla, não apenas a capacidade de pagamento da própria Recuperanda, mas principalmente a vontade da maioria expressiva dos credores, que enxergaram na aprovação do PRJ, mecanismo menos traumático e mais seguro para viabilizarem o recebimento de seus créditos. 
Ainda sobre a pertinência da concessão da presente recuperação judicial destaca-se os ensinamentos de Ecio Perin Junior em "Preservação da Empresa na Lei de Falências", Saraiva: São Paulo, 2009, p. 34: "dentro da concepção saneadora e recuperatória da empresa, a liquidação deve ser considerada um instituto residual, aplicável quando inviáveis as tentativas de saneamento e recuperação da empresa". 
Diante do exposto, impõe-se a homologação do plano de recuperação judicial, que se afigura de fundamental importância para o atendimento dos interesses coletivos, devendo ser aplicada a regra prevista no art. 58, § 1º da Lei n° 11.101/05, para concessão da recuperação judicial à Recuperanda.
Da Necessária Dispensa de Apresentação das Cnd’s 
O art. 57 da LFR dispõe que após a juntada aos autos do PRJ aprovado pela Assembléia Geral de Credores, a Recuperanda deve apresentar certidões negativas de débitos tributários, nos termos dos artigos 151, 205, 206 do CTN, para ter concedida a sua recuperação judicial. 

Contudo, a solução para questão tão relevante não pode ser simplista já que o ordenamento jurídico não pode ser interpretado de maneira isolada, mas sim, de forma sistemática com as demais normas que regem a matéria.

 

Nesse contexto, não se pode descurar que a maioria das empresas que passam por situações de crise econômico-financeira, e, portanto, buscam o instituto da recuperação judicial, possuem dívidas com as Fazendas Públicas, razão pela qual é praticamente impossível apresentar certidões negativas de débitos tributários. 

Assim, a exigência de apresentação das certidões negativas de débitos impossibilitaria a concessão da recuperação judicial, o que acabaria por culminar com o fim da atividade empresarial, gerando irremediáveis consequências, além de contrariar a finalidade precípua da LRF, estampada no art. 47 do mesmo diploma.

Não obstante a incongruência com os objetivos propostos pela atual legislação de regência, além da incoerência com a realidade econômico-financeira vivenciada pelas empresas em crise, a exigência do aludido artigo 57 só seria possível se houvesse lei específica regulando o parcelamento especial do débito tributário, para empresas em regime de recuperação judicial, conforme preceitua o artigo 68, da Lei nº 11.101/05, verbis: 

 

“Art. 68 - As Fazendas Públicas e o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, poderão deferir, nos termos da legislação específica, parcelamento de seus créditos, em sede de recuperação judicial, de acordo com os parâmetros estabelecidos na Lei 5.172, de 25 de Outubro de 1966 - Código de Tributário Nacional. (grifos da recuperanda)

O Código Tributário Nacional, em arremate, disciplina no art. 155-A, §3º, que as empresas em recuperação judicial deverão ter parcelamento na forma e condição estabelecidas em lei específica: 

 

“Art. 155 - A. O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica.

[...]

§ 3º Lei específica disporá sobre as condições de parcelamento dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial.”

 
Considerando que não há lei específica concedendo parcelamento especial para empresas em recuperação judicial, a exigência contida no art. 57, da LRF se mostra descabida, na esteira do que vem decidido o judiciário pátrio, verbis:

“(...) Em relação ao pedido de dispensa da apresentação das certidões negativas de débitos tributários, comungo do entendimento exposto no parecer do administrador judicial (fls. 2009/2016), ao tempo em que me posiciono no sentido de que a exigência das referidas certidões, como pressuposto de admissibilidade para concessão da recuperação judicial, não pode ser óbice do art. 57, pois afronta os princípios que regem o instituto da recuperação judicial, bem como a própria Constituição Federal.
Ou seja, a exigência das certidões em apreço se trata de mero formalismo que deve ser equilibrado em face dos interesses maiores a serem protegidos. Corroboram com esse entendimento o Representante do Ministério Público e o Administrador Judicial.
Além disso, a exigência contida no art. 57 só seria justificável, caso houvesse lei específica regulando o parcelamento do débito tributário para empresas em recuperação judicial, como se observa do disposto no artigo 155-A, §3º, do Código Tributário Nacional e art. 68, da LFR. (...)

Diante do exposto, com fundamento no art. 58, da Lei nº 11.101/05, CONCEDO a recuperação judicial das empresas FIAÇÃO E TECELAGEM SÃO JOSÉ DO NORDESTE LTDA e FIAÇÃO E TECELAGEM SÃO JOSÉ S.A, tendo em vista que não houve objeção ao plano de recuperação judicial apresentado, estando as Recuperandas dispensadas de apresentar as certidões negativas de débitos tributários, destacando-se o seu cumprimento, nos termos dos arts. 59 a 61 do mesmo diploma legal.”
(Recuperação Judicial n° 0010440-56.2010.8.17.0810 – 5ª Vara Cível de Jaboatão dos Guararapes – Recuperanda: Fiação e Tecelagem São José S/A – 26/01/2011)
“(...) No que atine ao requerimento de dispensa de apresentação das certidões negativas de débitos tributários, sabe-se que embora se trate de uma exigência legal, é possível ser deferida, conforme amplamente admitido pela doutrina e jurisprudência pátria, como quedou-se assaz demonstrado pela Recuperanda nos anexos de sua petição.

De fato, a exigência de apresentação dessas certidões contratria o próprio princípio mestre da lei regente do instituto da recuperação judicial, que é o da preservação da empresa, uma vez que condiciona o benefício dos variados credores à quitação de eventuais tributos inadimplidos. 

(...)

ISTO POSTO, na esteira da fundamentação supra, hei por homologar, como por homologado tenho o plano de recuperação judicial apresentado por DUARTA CARVALHO EMPREENDIMENTOS LTDA e, em consequência, concedo-lhe a regalia da recuperação judicial, independente da apresentação de certidões negativas de débitos tributários, o que faço com suporte no art. 58, caput, 2ª parte, da Lei Federal 11.101/2005. (...)”  (Recuperação Judicial n° 0078117-71.2011.8.17.001 – 26ª Vara Cível do Recife – Recuperanda: Duarte Carvalho Empreendimentos Ltda – 01/06/2012)
“Recuperação Judicial. Aprovação do plano de recuperação judicial. Decisão que concede a recuperação judicial, com dispensa da apresentação as certidões negativas de débitos tributários exigidas pelo artigo 47 da Lei 11.101/2005 e artigo 191-A, do CTN. Recurso interposto pelo INSS. Exigência do artigo 57 da LRF que configura antinomia jurídica com outras normas que integram a Lei n° 11.101/2005, em especial o artigo 47. Abusividade da exigência, enquanto não for cumprido o artigo 68 da nova Lei que prevê a edição de lei específica sobre o parcelamento do crédito tributário para devedores em recuperação judicial. Dispensa da juntada das certidões negativas ou das positivas com efeito de negativas mantida. Agravo desprovido.” (Câmara Especial de Falências e Recuperações Judiciais, Agravo de Instrumento nº 5169824200, Rel. Desemb. Pereira Calças, j. 30.01.2008, DJ 31.01.2008)

“Recuperação judicial - Certidões negativas de débitos tributários (Art. 57 da Lei 11.101/05) - Inadmissibilidade - Exigência abusiva e inócua - Meio coercitivo de cobrança - Necessidade de se aguardar, para o cumprimento do disposto no art. 57, a legislação especifica a que faz referência o art. 68 da Nova Lei, a respeito de parcelamento de crédito da Fazenda Pública e do INSS - Dispensa da juntada de tais certidões - Agravo de instrumento provido.”(Câmara Especial de Falência, Agravo de Instrumento nº 4563934800, Rel. Desemb. Romeu Ricupero, DJ 22.11.2006) 

A propósito, a doutrina também vem suavizando os efeitos do mencionado dispositivo, valendo transcrever a lição de Eduardo Secchi Munhoz:

 

“Diante do maior rigor adotado pela lei atual, que transforma a apresentação das certidões em requisito para a própria concessão do regime especial, não será de causar surpresa o fato de a jurisprudência [...] conceder-se a recuperação judicial a despeito da falta de certidões negativas apresentadas pelo devedor. A flexibilização da regra pela jurisprudência talvez seja a única forma de evitar a total inviabilização do sistema de recuperação que pode decorrer da aplicação isolada do art. 57. 

[...] Desde o início da lei, verifica-se que, de fato, a jurisprudência tem se orientado no sentido de conceder a recuperação judicial, mesmo ante a ausência de certidões negativas, ou positivas com efeito de negativas. Os fundamentos adotados para tais decisões são, desde a não aprovação, até a presente data, da lei destinada a prever programas especiais de parcelamento para empresas em recuperação, até o interesse público na recuperação, que encontraria fundamento constitucional
”

Assim, infere-se que a aplicação literal do art. 57 da Lei n° 11.101/05, contraria os artigos 47 e 68 do mesmo diploma legal, já que o indeferimento da recuperação judicial pela falta da apresentação das certidões negativas fiscais, fatalmente inviabilizará a preservação da empresa e continuidade do negócio, de maneira que a ausência da apresentação das certidões negativas de débito não deverá ser óbice à concessão desta recuperação judicial, porquanto não se pode descurar que há interesse público em toda recuperação judicial.
Dos Pedidos
Por todo o exposto, requer-se a V. Exa.:

a) a intimação da Sra. Administradora Judicial para apresentar manifestação a respeito do requerimento ora formulado, assim como do Douto representante do Ministério Público Estadual para, querendo, oferecer parecer;

b) o reconhecimento do abuso de direito de voto exercido pelo credor BNB – Banco do Nordeste do Brasil S/A, decretando sua anulação, na Assembleia Geral de Credores realizada no último dia 30/09/2014, para exclui-lo da contagem dos votos válidos;

c) após a anulação do voto exercido com abuso de direito, que se digne de homologar o plano de recuperação judicial, indispensável para o atendimento dos interesses coletivos, devendo ser aplicada a regra prevista no art. 58, § 1º, da Lei n° 11.101/05, concedendo-se a recuperação judicial à Recuperanda, mediante a dispensa da apresentação das certidões negativas de débitos tributários; 
Pede deferimento

Caruaru (PE), 09 de outubro de 2014.
Tulio Vilaça Rodrigues




Tiago de Farias Lins

OAB/PE 17.087





OAB/PE 25.023

Raphael de Melo Oliveira 

      José Milton M. de Figueiredo
                OAB/PE n° 28.969


                OAB/PE nº 6.623
� MUNHOZ, Eduardo Secchi. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falências. Coord. Francisco Satiro de Souza Junior e Antônio Sérgio A. de Moraes Pitombo. 2 ed. São Paulo: RT, 2007, p. 285
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